
SUMÁRIO EXECUTIVO
Te

xt
o 

pa
ra

 D
is

cu
ss

ão R i o  d e  J a n e i r o ,  m a i o  d e  2 0 2 02563
PESQUISAS SOBRE A APLICAÇÃO JUDICIAL DA LEI MARIA DA PENHA: 

UM LEVANTAMENTO BIBLIOMÉTRICO E BIBLIOGRÁFICO

Paola Stuker
Pesquisadora do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria 

de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea; e professora de magistério superior 
substituta na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Tatiana Santos Perrone
Pesquisadora do PNPD na Disoc/Ipea. 

Carolina Salazar L’Armée Queiroga de Medeiros
Pesquisadora do PNPD na Disoc/Ipea. 

A Lei no 11.340/2006, denominada Lei Maria da 
Penha, alterou decisivamente o modo de fazer justiça 
às mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar no Brasil. Desde sua promulgação, pesquisas 
de diferentes áreas de conhecimento, proporções 
e enfoques têm buscado avaliar seus efeitos nos 
modos de produção da justiça na matéria, na atuação 
dos serviços especializados e na vida das mulheres 
atendidas. Este Texto para Discussão oferece um 
levantamento, de caráter bibliométrico e bibliográfi co, 
sobre esses estudos. O trabalho é produto de revisão de 
literatura que orientou a pesquisa O Poder Judiciário no 
Enfretamento à Violência Doméstica e Familiar contra 
Mulheres, desenvolvida pelo Ipea em parceria técnica 
com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Por meio da bibliometria, realizada sobre as pesquisas 
publicadas entre 2007 e 2017, buscou-se suscitar o cenário 
de produção de conhecimentos acadêmicos sobre a Lei 
Maria da Penha no Brasil, a partir de gráfi cos, cartografi a 
temática e redes de palavras-chave. Os resultados desse 
levantamento sinalizam, sobretudo, para quatro questões: 
i) ascendência de quantidade de publicações sobre o tema 
ao longo da década pesquisada; ii) centralidade de pesquisas 
no eixo Sul-Sudeste e Distrito Federal; iii) maior produção no 
tema das áreas de ciências humanas, seguidas pelas 
áreas de ciências sociais aplicadas; e iv) uso de diferentes 
classifi cações para se referir à violência de competência 
da Lei Maria da Penha.

A ascendência de publicações demonstra que o 
tema possui constante pertinência e, embora diversas 
pesquisas já tenham sido realizadas, está longe de ser 
saturado. Isso porque, além de ser um tema complexo 

que demanda o empreendimento de diferentes esforços 
para sua compreensão, há diferentes práticas de atuação 
e constantes reordenamentos normativos.

A cartografi a, por sua vez, revelou a centralidade de 
pesquisas no eixo Sul-Sudeste e Distrito Federal. A menor 
incidência de publicações advindas das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do país revela limitações para 
a compreensão de possíveis infl uências dos contextos 
regionais na aplicação da Lei Maria da Penha no Brasil. 
Portanto, identifi ca-se uma demanda de pesquisas que 
contemplem a diversidade regional do país.

A respeito das grandes áreas do conhecimento 
nas quais se encontram os trabalhos analisados, 
é interessante notar que, apesar de o tema estar 
estreitamente ligado ao direito, as ciências humanas 
apresentaram maior produção na temática, totalizando 
quase o dobro de artigos das ciências sociais aplicadas 
nos anos nos quais o estudo se concentrou. Esse dado 
dialoga com os resultados evidenciados pelo estudo 
bibliográfi co, que orientam para uma baixa refl exividade 
de boa parte do fatores jurídicos no processamento 
dos casos de violência doméstica e familiar contra 
as mulheres (VDFM) nas unidades de justiça. Assim, 
compreende-se que o estudo da temática no meio 
acadêmico infl ui potencialmente no aprimoramento 
das práticas no meio profi ssional.

Ao seu tocante, o uso de diferentes expressões 
para se referir às situações de violência de que trata a 
Lei Maria da Penha desvela uma falta de padronização 
no uso dos termos, além da possibilidade de uma 
disputa em torno do signifi cado e abrangência da lei. 
A expressão mais recorrente nos estudos é violência 
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doméstica, o que atende parcialmente a abrangência 
da referida legislação e, ao mesmo tempo, costuma 
encobrir a motivação baseada no gênero.

Após a produção da bibliometria, o aprofundamento 
dos resultados foi realizado por meio da análise 
bibliográfi ca, focalizada no período entre 2013 e 2017 
e na atuação do Poder Judiciário. O texto agrupa e 
dialoga com os achados dos artigos analisados a 
partir das categorias: i) práticas jurídicas e produção 
da justiça em juizados e varas de VDFM; ii) debates 
em torno do punitivismo na Lei Maria da Penha e 
os usos de mecanismos alternativos ou auxiliares; 
iii) acesso à justiça e a autonomia feminina; e iv) redes 
de atendimento às mulheres em situação de violência.

Respectivamente, a pesquisa demonstra que os 
estudos evidenciam: i) práticas não padronizadas de 
produção de justiça, interpretações distintas da lei e uma 
cultura jurídica que resiste a transformações, persistindo 
práticas discriminatórias de gênero; ii) relativo consenso 
quanto ao limite da resposta punitivista para resolução 
efetiva dos casos, apesar dos posicionamentos de que  
seja necessária – diante disso, os estudos propõem 
distintas medidas, que ora se aproximam dos próprios 
mecanismos previstos pela Lei Maria da Penha, ora 
sugerem mecanismos alternativos; iii) silenciamento de 
mulheres em situação de VDFM nas decisões judiciais – 
paradoxalmente, o silenciamento que também ocorre 
em algumas pesquisas que escutam as mulheres 
somente através da fala dos(as) profi ssionais que as 
atendem; e iv) baixa compreensão sobre como o Poder 
Judiciário compõe a integração dos diferentes serviços 
nos casos de VDFM – isso, por sua vez, pode refl etir a 
própria maneira de esse Poder situar suas práticas no 
atendimento a esse problema social.

Diante do exposto, a bibliometria e a bibliografi a 
realizadas neste Texto para Discussão revelam informações 
sobre as pesquisas referentes à Lei Maria da Penha 
no Brasil que se mostram pertinentes tanto para a 
compreensão da temática, como para o desenvolvimento 
de novos estudos.
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